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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 4ª VARA CÍVEL DO FORO REGIONAL DE PINHEIROS DA COMARCA DA CAPITAL/SP.

Processo n.º 583.11.2008.117255-4

SUL AMERICA CIA NACIONAL DE SEGUROS, empresa seguradora, já devidamente qualificada nos autos, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA SECURITÁRIA que lhe move WALTER CLARO CUNHA JUNIOR, em trâmite perante este Douto Juízo e Respectivo Cartório, vem, mui respeitosamente, à presença de V. Exa., com fulcro no artigo 475, L, do Código de Processo Civil, e, demais cominações legais pertinentes à espécie, apresentar
IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO
consoante as seguintes razões de fato e de direito a seguir aduzidas:

GARANTIA DO JUÍZO
Preliminarmente cabe a Impugnante ressaltar que, em cumprimento ao disposto na Lei Adjetiva Civil, deveria a mesma providenciar a garantia do juízo para, desta forma, estar apta a apresentar sua irresignação à execução movida pela Impugnada.

Sendo certo ter ocorrido bloqueio das contas da Impugnante, o juízo se encontra seguro, não havendo o que se falar em pagamento em depósito judicial, garantindo definitivamente o juízo e oportunizando a Impugnante a opor-se ao trazido pela Impugnada.

Assim requer a Impugnante o recebimento e julgamento do presente petitum, vez que cumpridas todas as formalidades legais aplicáveis ao caso em questão. 
DA SÍNTESE DA DEMANDA

O Autor, ora impugnado, ajuizou a presente demanda em face da Ré, ora Embargante, requerendo a sua condenação ao pagamento da diferença referente ao Seguro Obrigatório DPVAT, relativa à morte do seu parente, após acidente de trânsito ocorrido em 03/05/1992.

Assim, este MM. Juízo proferiu sentença, julgando procedente o pedido autoral, nos seguintes termos, verbis:

“(...)Por todo o aduzido alhures, julgo parcialmente procedente o pedido inicial, para condenar a ré ao pagamento da quantia de 17,44 salários mínimos vigentes ao tempo do óbito, monetariamente corrigida desde 3/5/92, até a data do pagamento, aplicando-se juros de mora de 1% ao mês, desde a data da citação. Em virtude da sucumbência recíproca, que fará com que o montante devido seja cerca de metade daquele pleiteado, cada pólo arcará com metade das custas e despesas processuais. (...).”

Conforme se observa nos autos, o Embargado promoveu a execução do julgado, requerendo fosse a Impugnante intimada ao pagamento da quantia de R$ 2.608,70 (dois mil seiscentos e oito reais e setenta centavos).

Após tal procedimento, o juízo determinou o inicio da execução sobre o valor supracitado, razão pela qual pede escusa para expor a presente peça de Embargos do Devedor devido ao valor excessivo executado pelo autor.

DO EXCESSO DA EXECUÇÃO
Conforme consta dos autos, a impugnada realizou a execução na monta de R$ 2.608,70 (dois mil seiscentos e oito reais e setenta centavos), valor este que entende devido, em razão da indenização na monta integral, devidamente acrescida de correção monetária, juros legais, honorários de execução e multa prevista no art. 475-J.

Contudo, a parte impugnante já efetuou pagamento da quantia de R$ 7.017,24 (sete mil e dezessete reais e vinte e quatro centavos), razão pela qual não há diferença a ser paga ao impugnado.

Ocorre que, conforme cálculo realizado pela ora Impugnante, o valor da execução encontra-se equivocado, já que os cálculos realizados pelo exeqüente demonstram-se excessivo, conforme restará claro mediante cálculos a serem elaborados pelo Ilustre Contador Judicial.
Por todo o exposto, fica comprovado que a obrigação foi devidamente satisfeita, não tendo nenhum valor a ser pago a título de diferença.
CONSIDERAÇÕES FINAIS E PEDIDO

São as razões pelas quais, espera e requer a impugnante sejam os autos remetidos ao Ilustre Contador Judicial para elaboração de cálculos para que seja comprovado o excesso na execução. Com a vinda dos cálculos, seja acolhida a presente impugnação a execução, para:

(i) DECLARAR O EXCESSO DA EXECUÇÃO, com fulcro no artigo 475-L, inciso V, do Código de Processo Civil, haja vista os cálculos apresentados de maneira equivocada, conforme cálculos apresentados pela Impugnante.

Por fim, requer a Impugnante na hipótese de sendo declarada excessiva a execução, que seja expedido Mandado de Pagamento em nome de seu patrono, Dr. Fábio João Soito OAB/RJ: 114.089, subscrito nos autos, no valor bloqueado e transferido para conta à disposição deste MM. Juízo.
Termos em que,

Espera Deferimento.
Rio de Janeiro, 22 de agosto de 2011.
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